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A C Ó R D Ã O 

 

TC-010342.989.25-8 (ref. TC-018920.989.20-9) 

Embargante(s): Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui. 

Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no exercício de 2019, 

pela Prefeitura Municipal de Birigui à Irmandade Santa Casa de Misericórdia de 

Birigui. 

Responsável(is): Cristiano Salmeirão (Prefeito), Marian Fátima Nakad 

(Secretária Municipal de Saúde) e Cláudio Castelão Lopes (Diretor-Presidente 

da Beneficiária). 

Em Julgamento: Embargos de Declaração opostos contra acórdão da C. 

Primeira Câmara, publicado no DOE-TCESP de 06/06/2025, que julgou irregular 

a prestação de contas, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 

Lei Complementar nº 709/93, e condenando a beneficiária à devolução do valor 

impugnado de R$ 806.877,44, com determinação para encaminhamento de 

cópia da decisão ao Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Advogado(s): Glauco Peruzzo Gonçalves (OAB/SP nº 137.763), Luiz Antonio 

Vasques Junior (OAB/SP nº 176.159), Alessandro de Oliveira Polizel (OAB/SP 

nº 350.354), Arthur Bezerra de Souza Júnior (OAB/SP nº 237.456), Vinicius 

Veneziano Demarqui (OAB/SP nº 267.002), Cibele Rosa Alves Barca (OAB/SP 

nº 282.519), Yara Claudia de Oliveira Moraes (OAB/SP nº 298.739), Ana 

Carolina Ernica de Souza (OAB/SP nº 313.979), Caroline Marcon da Silva 

Mestriner (OAB/SP nº 326.470), Mayara Marcela Marques dos Santos (OAB/SP 

nº 344.639), Jefferson Paiva Beraldo (OAB/SP nº 210.925) e outros. 

 

 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

ADEQUADAMENTE DELINEADOS EM ACÓRDÃO. REDISCUSSÃO 

DE MÉRITO. REJEIÇÃO. 

O dever de prestar contas compete à Entidade beneficiária dos 

recursos públicos repassados, ex vi do art. 103, da Lei Complementar 

709/93, sem, contudo, dela retirar o direito de ação de regresso contra 

o dirigente que entenda deva ser responsabilizado. Jurisprudência 

deste eg. TCESP.   

 

 

 

A Colenda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em sessão realizada em 15 de julho de 2025, pelo voto dos Conselheiros 
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Marco Aurélio Bertaiolli, Relator, Renato Martins Costa, Presidente, e Dimas 

Ramalho, em preliminar, conheceu dos Embargos de Declaração e, quanto ao 

mérito, rejeitou-os. 

 

Certificado o trânsito em julgado da presente decisão e cumpridas 

todas as providências cabíveis, fica determinado o arquivamento dos autos, 

inclusive de expedientes eventualmente referenciados ao processo principal. 

 

Presente na sessão a Procuradora do Ministério Público de Contas 

Renata Constante Cestari. 

 

O processo eletrônico ficará disponível aos interessados para vista, 

independentemente de requerimento, mediante cadastro no sistema. 

 

Publique-se. 

 

Sala das Sessões, 15 de julho de 2025. 

 

                     Renato Martins Costa – Presidente 

 

Marco Aurélio Bertaiolli – Relator  
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